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PRINCIPAIS MENSAGENS 
 

 As crianças querem ser ouvidas. 
 As crianças querem que os espaços para o exercício da justiça sejam 

amigáveis e criem um sentimento de segurança. 
 As crianças querem entender as decisões tomadas no contexto de processos 

judiciais que lhes dizem respeito. 
 O perfil de competências dos e das profissionais que interagem com as 

crianças no decurso dos processos judiciais é muito importante.  
 Impõe-se, neste contexto, a existência da figura de “Super Ouvinte”. 

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
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Melhor justiça para as 

crianças em situações de 

violência doméstica – o 

projeto IJCC 
IJCC (“Improving Justice in Child 
Contact: Children affected by Domestic 
Violence”, IJCC) é um projeto de 
investigação-ação que, desde novembro 
de 2018 e até janeiro de 2021, esteve 
em curso em cinco países europeus. O 
seu principal objetivo é o de promover a 
participação de crianças e jovens nas 
decisões judiciais acerca dos seus 
direitos de contacto com os/as 
progenitores/as, em famílias afetadas 
por situações de violência doméstica, 
garantindo simultaneamente os direitos 
das crianças e os direitos de proteção 
das vítimas. 
 
Este Projeto, cuja implementação 
abrange, para além de Portugal, a 
Escócia (que assume funções de 
coordenação), a Bulgária, o Chipre e a 
Roménia, contou com o apoio financeiro 
da Comissão Europeia.  
 
Em Portugal, o Projeto IJCC foi 
desenvolvido em parceria pelo CESIS – 
Centro de Estudos para a Intervenção 
Social e pela UMAR – União de Mulheres 
Alternativa e Resposta. 

A audição das crianças - 

breves referências 

legislativas 
A Convenção para os Direitos da Criança 
(CDC),1 no seu Artigo 12.º 1), refere 
que: 

                                                        
1 Disponível em: 

https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_conven
c-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf   

“Os Estados Parte garantem à 
criança com capacidade de 
discernimento o direito de 
exprimir livremente a sua opinião 
sobre as questões que lhe 
respeitem, sendo devidamente 
tomadas em consideração as 
opiniões da criança, de acordo 
com a sua idade e maturidade”. 

E acrescenta, em 2), que: 

Para este fim, é assegurada à 
criança a oportunidade de ser 
ouvida nos processos judiciais e 
administrativos que lhe 
respeitem, seja diretamente, seja 
através de representante ou de 
organismo adequado, segundo as 
modalidades previstas pelas 
regras de processo de legislação 
nacional. 

 
Também a Carta Europeia dos Direitos 
Fundamentais, no seu Artigo 24.º 1), 
refere que: 

As crianças têm direito à proteção 
e aos cuidados necessários ao seu 
bem-estar. Podem exprimir 
livremente a sua opinião, que será 
tomada em consideração nos 
assuntos que lhes digam respeito, 
em função da sua idade e 
maturidade. 

Todas as crianças merecem 
ser reconhecidas na sua 
dignidade como seres 
humanos e envolvidas nas 
questões que lhes dizem 
respeito. 

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf
https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf
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Em alinhamento com as orientações 
internacionais, a Lei de Proteção de 
Crianças e Jovens, no seu Artigo 4.º, 
refere a obrigatoriedade da audição da 
criança na definição das medidas de 
promoção e proteção.2  
 
Saudada pelo Comité sobre os Direitos 
da Criança, nas Observações Finais 
sobre o Quinto e o Sexto Relatórios 
Periódicos de Portugal3, foi a Lei n.º 
141/2015, de 8 de setembro, que 
aprova o Regime Geral do Processo 
Tutelar Cível, e procede à primeira 
alteração à Lei nº. 103/2009, de 11 de 
setembro, que estabelece o regime 
jurídico do apadrinhamento civil. Aqui, a 
audição da criança é reconhecida como 
um princípio orientador (Artigo 4.º). No 
artigo 5.º, específico sobre a audição da 
criança, a lei refere que: 

1. A criança tem direito a ser 
ouvida, sendo a sua opinião 
tida em consideração pelas 
autoridades judiciárias na 
determinação do seu superior 
interesse. 

2. Para efeitos do disposto no 
número anterior, o juiz 
promove a audição da criança, 
a qual pode ter lugar em 
diligência judicial 
especialmente agendada para 
o efeito. 

3. A audição da criança é 
precedida da prestação de 
informação clara sobre o 

                                                        
2 Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei 

n.º 26/2018, de 5 de julho. Disponível em: 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulad
o.php?nid=2911&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&
so_miolo= 

3 Disponível em: 
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files
/cdc_recomendacoes_a_portugal.pdf. 

 

significado e alcance da 
mesma. 

4. A audição da criança respeita 
a sua específica condição, 
garantindo-se, em qualquer 
caso, a existência de 
condições adequadas para o 
efeito, designadamente: 

a. A não sujeição da criança a 
espaço ou ambiente 
intimidatório, hostil e 
inadequado à sua idade, 
maturidade e 
características pessoais. 

b. A intervenção de 
operadores judiciários com 
formação adequada. 

5. Tendo em vista o 
cumprimento do disposto no 
número anterior, privilegia-se 
a não utilização de traje 
aquando da audição da 
criança. 

 (…) 

7. A tomada de declarações 
obedece às seguintes regras: 

a) A tomada de declarações é 
realizada em ambiente 
informal e reservado (…) 
devendo a criança ser 
assistida no decurso do ato 
presencial por um técnico 
especialmente habilitado 
para o seu 
acompanhamento, 
previamente designado 
para esse efeito. 

De um modo geral, estes documentos 
legais reconhecem que todas as crianças 
merecem ser reconhecidas na sua 
dignidade como seres humanos e 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2911&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2911&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2911&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/cdc_recomendacoes_a_portugal.pdf
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/cdc_recomendacoes_a_portugal.pdf
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envolvidas nas questões que lhes dizem 
respeito. A aplicação deste direito tem 
sido amplamente conceptualizada como 
direito à participação, ainda que o termo 
não tenha sido utilizado na CDC, como 
aliás salienta o Comité sobre os Direitos 
da Criança no seu Comentário Geral nº. 
12, de junho de 20094. Para o Comité, o 
termo participação tem vindo a evoluir 
e é atualmente usado para descrever um 
processo ongoing que inclui a partilha 
de informação e o diálogo entre as 
crianças e as pessoas adultas baseado 
no respeito mútuo. No entanto, o Comité 
reconhece, em geral, a existência de 
dificuldades na implementação deste 
processo. 
 
Nas Observações Finais sobre o Quinto e 
o Sexto Relatórios periódicos de 
Portugal, o Comité sobre os Direitos da 
Criança, recomenda que Portugal:  

a. Alargue o direito da criança a 
ser ouvida em todos os 
procedimentos cíveis, 
administrativos ou criminais e 
em todos os processos 
administrativos que afetem a 
criança; 

b. Assegure a implementação 
efetiva e consistente da 
legislação e regulamentação 
que reconheça o direito da 
criança a ser ouvida em todos 
os procedimentos legais que a 
afetem direta ou 
indiretamente, incluindo 
através da criação de sistemas 
e/ou procedimentos para que 
assistentes sociais, 
profissionais de saúde, 
profissionais da educação e 

                                                        
4 Consultar: 

https://www.citius.mj.pt/portal/article.aspx?Articl
eId=111. 

tribunais respeitem este 
princípio; 

c. Reforce as medidas para 
garantir que os profissionais 
dos setores da justiça, da 
educação, dos serviços sociais 
e da saúde que lidam com 
crianças, recebam 
sistematicamente formação 
adequada sobre os meios de 
recolha da opinião da criança 
e de ter em consideração os 
seus pontos de vista, em todas 
as decisões que afetem as 
crianças (CRC/C/PRT/CO/ 3- 
4, parágrafo 32 (c)); 

d. Desenvolva ferramentas para 
a consulta de crianças no 
âmbito do desenvolvimento 
de políticas que as afetem, de 
modo a sistematizar essas 
consultas num nível elevado 
de participação e de inclusão. 

Sobre a participação e 

audição das crianças  
Na perspetiva da Convenção para os 
Direitos da Criança, a participação não é 
apenas um direito mas é também um 
princípio que deve orientar toda a 
intervenção junto das crianças e todas 
as decisões que se tomem em relação a 
elas. É também um processo que requer 
mecanismos específicos para a sua 
operacionalização.  

As crianças devem ser 
reconhecidas como peritas 
da sua própria vida. 

https://www.citius.mj.pt/portal/article.aspx?ArticleId=111
https://www.citius.mj.pt/portal/article.aspx?ArticleId=111
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De acordo com Gerison Lansdown5, a 
participação não pode ignorar a 
existência de relações de poder entre as 
crianças e as pessoas adultas que, em 
geral, têm da infância uma conceção que 
limita a plena cidadania dos/as mais 
novos/as e que vê crianças e jovens 
como estando apenas numa etapa de 
preparação para a vida adulta. Ora, a 
participação como princípio enuncia 
uma nova perspetiva sobre a infância e 
sobre as crianças em que as crianças são 
reconhecidas como: peritas da sua 
própria vida com competências para 
expressar as suas experiências e 
perspetivas; tendo competências 
diversificadas de comunicação; agentes 
de mudança da sua própria vida, da vida 
de quem com elas interage e da própria 
sociedade. 
 
No processo de participação podem ser 
consideradas três dimensões 
fundamentais: 

1. Informação. Sem direito à informação 
a criança não pode participar de 
modo significativo. O direito à 
informação, explicitado no Artigo 
17.º da CDC está, pois, diretamente 
relacionado com o Artigo 12º., sendo 
uma das suas bases. 

2. Ouvir a criança. O Artigo 12.º refere-
se explicitamente ao direito da 
criança a ser ouvida sendo que este 
remete para a existência de um 
diálogo que exige da ou do 
profissional competências específicas 
e permite que a criança faça todas as 
perguntas necessárias ao seu 
esclarecimento. Ouvir a criança é um 
direito que assiste à mesma, não 

                                                        
5 Lansdown, Gerison (2001). Promoting Children’s 

Participation in Democratic Decision-Making, 
Florence, UNICEF/Innocenti Research Centre.  

Disponível em: https://www.unicef-
irc.org/publications/pdf/insight6.pdf. 

devendo ser encarado como um 
dever. 

3. Respeito pelas suas opiniões. Para o 
cumprimento integral do Artigo 12.º 
da CDC, o processo de informação e 
audição da criança deve ser 
consequente, ou seja, a opinião da 
criança deve ser tida em conta na 
decisão tomada. No entanto, tal não 
significa, necessariamente, que o 
ponto de vista da criança seja 
adotado automática e simplesmente; 
significa, antes, que que tal ponto de 
vista deve influenciar genuinamente 
a decisão a ser tomada. Deve, ainda, 
dar-se oportunidade à criança para 
compreender porque é que uma 
opção foi tomada e outra não. 

A participação das 

crianças na justiça: o que 

dizem os e as jovens 

especialistas do projeto 

IJCC  
De acordo com um estudo da FRA6, 
cerca de 2,5 milhões de crianças, por 
ano, são envolvidas em procedimentos 
judiciais em toda a Europa. Sabe-se 
também que tais procedimentos podem 
ser particularmente stressantes para as 
crianças, dando origem a traumas se o 
sistema não se assumir como um 
sistema amigo das crianças.  
 

                                                        
6FRA (2017). Child-friendly justice - Perspectives and 

experiences of children involved in judicial 
proceedings as victims, witnesses or parties in nine 
EU Member States.  

Disponível em: 
https://fra.europa.eu/en/publication/2017/child-
friendly-justice-perspectives-and-experiences-
children-involved-judicial. 

 

https://www.unicef-irc.org/publications/pdf/insight6.pdf
https://www.unicef-irc.org/publications/pdf/insight6.pdf
https://fra.europa.eu/en/publication/2017/child-friendly-justice-perspectives-and-experiences-children-involved-judicial
https://fra.europa.eu/en/publication/2017/child-friendly-justice-perspectives-and-experiences-children-involved-judicial
https://fra.europa.eu/en/publication/2017/child-friendly-justice-perspectives-and-experiences-children-involved-judicial
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O trabalho desenvolvido em Portugal no 
contexto do Projeto IJCC permitiu 
constituir e dinamizar um grupo de 
jovens que, ao longo das suas vidas, 
foram vítimas de violência doméstica e 
que, nessa circunstância, estiveram de 
alguma forma envolvidos/as em 
processos judiciais e/ou de regulação 
das responsabilidades parentais. Estes e 
estas jovens, rapazes e raparigas, 
‘peritos e peritas da sua própria vida’, 
constituíram aquilo a que o Projeto 
designou Grupo de Jovens Especialistas. 
As suas sugestões estão em estreito 
alinhamento com os resultados do já 
citado estudo da FRA: 

i. As crianças expressam o seu desejo 
de serem ouvidas nos processos 
judiciais; no entanto, sentem a 
necessidade de ambientes mais 
seguros e confortáveis. 

ii. Profissionais com um determinado 
perfil, capazes de compreender a 
criança na situação em que se 
encontra, de estabelecer uma relação 
empática, de ouvir a criança e dar-lhe 
oportunidade para expressar os seus 
pontos de vista, são muito 
valorizados pelas crianças (ver 
abaixo ‘Pessoa Super Ouvinte’).  

iii. As crianças nem sempre se sentem 
suficientemente protegidas e referem 
com frequência o desconhecimento 
sobre o que lhes vai acontecer e/ou 
incompreensão sobre o que 
aconteceu.  

Estas são também questões enunciadas 
nas Diretrizes do Conselho da Europa 
sobre a justiça adaptada às crianças7. 
 

                                                        
7 Guidelines of the Committee of Ministers of the 

Council of Europe on child friendly justice.  
Disponível em: 
https://rm.coe.int/16804b2cf3  
https://rm.coe.int/16806a45f2 
 

Tudo aponta, pois, para a importância 
dos espaços físicos e para a formação de 
competências pessoais e sociais de 
profissionais – o seu comportamento é 
um fator chave determinante para uma 
justiça “amiga das crianças” (cf. FRA, 
2017: 115). 

Os espaços 
A organização dos espaços e métodos de 
trabalho deve favorecer um sentimento 
de confiança e de segurança.  

Assim, e nomeadamente com base no 
trabalho desenvolvido com o Grupo de 
Jovens Especialistas, importa dar relevo 
aos seguintes aspetos: 

• A importância de as crianças 
poderem ser acompanhadas pelo/a 
seu/sua representante legal ou por 
uma pessoa adulta da sua escolha que 

Cerca de 2,5 milhões de 
crianças, por ano, são 
envolvidas em 
procedimentos judiciais 
em toda a Europa 

Os espaços físicos devem 
criar um ambiente de 
segurança.  
 
As competências pessoais e 
sociais de profissionais são 
determinantes na  
promoção da participação 
das crianças . 

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://rm.coe.int/16804b2cf3
https://rm.coe.int/16806a45f2
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não coloque em risco o seu superior 
interesse.  

• A necessidade de as crianças se 
familiarizarem atempadamente com 
o espaço do tribunal, processo no 
qual o apoio dos e das profissionais 
do sistema judicial é fundamental. Os 
e as profissionais judiciais devem 
também dar-se a conhecer às 
crianças.  

• A necessidade de, dentro dos 
tribunais, haver salas com uma 
organização e decoração mais 
adaptadas a crianças mais pequenas 
e a jovens adolescentes. 

• A necessidade de haver salas de 
interrogatório especiais (dentro do 
espaço de audição e com 
equipamento que torne viável a 
prestação de depoimento não 
presencial) que tenham em conta o 
superior interesse da criança. 

• A necessidade de adaptar o ambiente 
do Tribunal, nomeadamente 
suprimindo as vestes próprias de 
magistrados/as e advogados/as.  

• A importância de ser utilizada uma 
linguagem inteligível e de se garantir 
que a criança compreende 
efetivamente a decisão tomada. Deve 
ser também explicado à criança, por 
alguém com competências na área do 
desenvolvimento infantil, de que 
modo a sua opinião foi considerada 
na tomada de decisão. 

 

Note-se, ainda, que o Projeto IJCC em 
Portugal, no contexto do seu Fórum 
Multissetorial8, elaborou um Plano de 
Ação, estruturado em termos setoriais, 
com vista a promover uma melhor 
justiça para as crianças em situações de 
violência doméstica, em particular no 
que se relaciona com o regime de 
visitas, no qual consta um conjunto de 
medidas identificadas e 
consensualizadas entre todas as 
entidades-membros. Uma das medidas 
propostas, no domínio da Justiça, para 
responder ao problema definido como: 

Insuficiência de procedimentos e 
ambientes amigos das crianças é a 
Elaboração de uma proposta de 
espaços mais adequados à audição 
de crianças nos tribunais cíveis, 
assegurando a sua proteção, 
privacidade e bem-estar, a ser 
apresentada ao sistema judicial. 

A Pessoa Super Ouvinte 
No contexto do Projeto IJCC e, mais 
concretamente, no âmbito do trabalho 
realizado em Portugal com as crianças 
envolvidas na metodologia Power 
Up/Power Down e posteriormente com 
o parecer do Grupo de Jovens 
Especialistas9, foi salientada a 
importância do perfil das e dos 
profissionais que interagem com as 
crianças no decorrer dos processos 
judiciais. As e os profissionais do 
                                                        
8 O Fórum Multissetorial do Projeto IJCC em Portugal 

é composto por um grupo amplo e diverso de partes 
interessadas, incluindo entidades de âmbito 
nacional e local, serviços públicos e organizações da 
sociedade civil: organismos para a igualdade de 
género, organizações de apoio a vítimas (de 
violência doméstica), serviços de proteção e 
promoção dos direitos das crianças, serviços do 
sistema de proteção social, tribunais, ministério 
público, e forças policiais e de segurança. 

9 Para informação adicional sobre a metodologia e a 
respetiva implementação, poderá consultar 
http://ijcc.umarfeminismos.org/.  

Os métodos de trabalho 
devem favorecer um 
sentimento de confiança e 
de respeito pelas opiniões 
das crianças. 

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
http://ijcc.umarfeminismos.org/
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sistema judicial bem como das EMATs e 
das ATTs desempenham um papel 
fundamental no modo como a criança 
recebe informação, a vai compreender e 
saber integrar; na forma como a criança 
é ouvida e se sentirá ouvida; e no 
respeito que lhe é demonstrado pelas 
opiniões por ela expressas.  
 
Nesse sentido, foi adotada pelo Projeto 
IJCC a figura de “Super Listener”, 
desenvolvida no âmbito do Projeto 
Power Up/Power Down10. Neste projeto 
participativo, crianças que tinham 
vivido situações de violência doméstica 
disseram o que queriam das pessoas 
adultas para que estas possam ser, de 
facto, “super ouvintes”, e as façam 
sentir-se seguras, apoiadas e 
respeitadas quando exprimem as suas 
opiniões.  
 
Em Portugal, esta figura, traduzida como 
“Super Ouvinte”11, foi utilizada como 
recurso no trabalho com crianças, que 
participaram na implementação da 
metodologia Power Up/Power Down, e 
contou com o contributo do Grupo de 
Jovens Especialistas.12 
 
O perfil de “Super Ouvinte” foi também 
validado pelo Fórum Multissetorial 
como essencial à promoção de uma 
justiça mais amiga das crianças, estando 
previstas no Plano de Ação as seguintes 
medidas: 

                                                        
10 Anteriormente desenvolvido na Escócia, com o 

apoio da Scottish Women’s Aid e da Children and 
Young People’s Commissioner Scotland. 

11 Poderá aceder a estes materiais em português em: 
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-
super-listener-postcard-portuguese_0.pdf  

12 O recurso, originalmente concebido na Escócia, veio 
a ser traduzido em oito línguas, em formato de 
postal e de cartaz, e trabalhado nos diferentes 
contextos nacionais abrangidos pelo Projeto IJCC. Se 
tiver interesse em aceder a estes materiais nas 
diferentes línguas do Projeto IJCC, poderá fazê-lo 
através de: https://blogs.ed.ac.uk/ijcc/resources/  

• Disseminação da figura de 
“Super Ouvinte” como um 
novo perfil profissional a ser 
integrado no sistema judicial 
para a audição de criança. 

• Disseminação da figura de 
“Super Ouvinte” como um 
novo perfil profissional a ser 
integrado nas ATTs e nas 
EMATs.  

  

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-portuguese_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-portuguese_0.pdf
about:blank
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
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Desejada e respeitada pelas crianças, e 
respeitadora das mesmas, a figura de 
“Super Ouvinte” é associada aos 
seguintes atributos: 

A proposta de adoção da figura de 
“Super Ouvinte” pelo Projeto IJCC surge 
no contexto de uma iniciativa a nível 
europeu que possibilitou a partilha de 
boas práticas entre países, 
designadamente a propósito do modo 
como, nos diferentes contextos 
nacionais, se ajustaram e ultrapassaram 
questões relacionadas com a audição de 
crianças nos tribunais. 
 
Um dos principais reptos do Projeto 
IJCC é, pois, o de que as competências da 
figura de “Super Ouvinte” possam ser 
devidamente consideradas e integradas 
no funcionamento do sistema judicial no 
nosso país, contribuindo assim para 
uma melhor justiça para as crianças em 
situações de violência doméstica.  
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Este texto foi validado pelo 
Grupo de Jovens 
Especialistas IJCC, em 
Portugal.  

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
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Acerca do projeto IJCC 
Melhor justiça para as crianças em situações de 

violência doméstica – o regime de visitas 

(Improving Justice in Child Contact (IJCC)) tem 

por objetivo melhorar a participação das 

crianças e jovens no processo de tomada de 

decisões relativo ao regime de visitas de famílias 

afetadas pela violência doméstica. 

 

• Por “regime de visitas” queremos dizer 

comunicação (por exemplo, pelo telefone ou 

ao passarem tempo juntos/as) entre uma 

criança e um/a progenitor/a que não estejam 

normalmente a viver juntos.  

• Por “participação” estamos a referir-nos aos 

direitos humanos das crianças ao abrigo da 

Convenção sobre os Direitos da Criança 

(CDC) da ONU. As crianças têm vários 

direitos de participação, incluindo o direito de 

expressar livremente as suas opiniões em 

assuntos que as afetem e o direito de que tais 

opiniões sejam consideradas de modo sério. 

 

Melhor justiça para as crianças em situações de 

violência doméstica – o regime de visitas é um 

projeto implementado em cinco países europeus 

(Bulgária, Chipre, Portugal, Roménia e Escócia) 

entre novembro de 2018 e janeiro de 2021 Cada 

um destes países está a explorar modelos de 

participação e trabalho das crianças e jovens 

com as partes interessadas, de forma a eliminar 

as barreiras à participação das crianças e jovens, 

bem como a reforçar os mecanismos que 

promovem tal participação. 

 
Mais informações encontram-se disponíveis no 

nosso sítio Web.  

 

As/os nossas/os jovens 

especialistas 
Melhor justiça para as 

crianças em situações 

de violência doméstica 

– o regime de visitas 

recebe assessoria de 

um grupo de jovens 

especialistas chamado 

Yello!, com prévia 

experiência de trabalho participativo. Estas e 

estes jovens têm entre 12 e 18 anos e 

experiência de violência doméstica. 

APOIO 
Se você estiver à procura de conselhos ou 

informações sobre violência doméstica, há ajuda 

disponível. Women Against Violence Europe tem 

informações sobre serviços especializados em 

toda a Europa em www.wave-network.org/find-

help 

Financiamento 

Este documento é 

financiado pelo Programa 

Direitos, Igualdade e 

Cidadania (2014-2020) 

da União Europeia.  

 
O conteúdo representa os pontos de vista do/a 

autor/a e é da sua total responsabilidade. A 

Comissão Europeia não aceita nenhuma 

responsabilidade pelo uso que possa ser feito da 

informação presente no mesmo. 

 

 

 
www.ed.ac.uk/education/ijcc 

 

 

Caso pretenda este documento num formato alternativo, por exemplo com carateres grandes ou com um fundo 
colorido, por favor contacte Grace Kong -  Grace.Kong@ed.ac.uk ou +44 (0)131 651 6459 [* Por favor tenha em 
consideração que ela está a trabalhar a partir de casa durante o período de confinamento no Reino Unido e, de 

momento, não poderá atender telefonemas a partir do seu local de trabalho.] 

http://www.wave-network.org/find-help
http://www.wave-network.org/find-help
http://www.ed.ac.uk/education/ijcc

